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PREFÁCIO 


			O livro que o leitor tem nas mãos trata sobre o trabalho na Amazônia. de modo particular, estuda a relação entre a universidade e o trabalho nessa região.


			A Amazônia é uma região de grandes riquezas naturais, mas a sua população consta nas estatísticas oficiais com as mais baixas expectativas de vida. Os municípios brasileiros de menor IDH – Índice de Desenvolvimento Humano-estão localizados nessa região e sua população é vítima das ações de latifúndiários modernos (o agronegócio), que exploram a força de trabalho e que, no limite, avançam sobre a vida dos trabalhadores.


			A realização do trabalho na Amazônia se dá em um ambiente de muitos contrastes, pois convivem ilhas de modernidade ao lado de formas muito atrasadas de realização do trabalho, a tecnologia de ponta utilizada em empresas organizadas sob a égide do toyotismo convive com o extrativismo e com formas naturais de realização do trabalho. Junto de companhias que utilizam as mais modernas tecnologias de gestão do trabalho, bem como de equipamentos de base microeletrônica, persistem comunidades tradicionais (quilombolas, ribeirinhas e indígenas) que resistem e concretizam formas tecnicamente ultrapassadas de realização do trabalho. Persistem formas degradantes de realização do trabalho como o trabalho escravo e o trabalho infantil, bem como se mantêm os conflitos pela terra que, por força do poderio bélico do latifúndio e da leniência do Estado, resultam na morte de muitos trabalhadores rurais e de suas lideranças políticas.


			Portanto, compreender a realização do trabalho nessa região é importante e isso requer o reconhecimento de como essa atividade humana vital é tratada pelos cientistas sociais da região. Pergunta o autor deste livro se as pesquisas desenvolvidas na região que focam no trabalho o compreendem sob a ótica do trabalhador ou do capital, ajudando na valorização do trabalho ou na reprodução ampliada do capital. Em outras palavras, este livro, de autoria de João Batista do Carmo Silva, permitir-nos-á avaliar se as pesquisas produzidas na maior universidade da Amazônia, no interior dos programas de pós-graduação das áreas de Educação, Ciências Sociais e Desenvolvimento Sustentável, têm se subordinado à lógica do capital, permitindo-nos avaliar as relações estabelecidas entre a universidade e a sociedade.


			A universidade é uma instituição que em todo o mundo revela-se tanto mais capaz de cumprir a sua função social de produção e socialização do saber científico quanto mais se coloca autônoma, pública e laica, pautando-se pela universalidade do conhecimento e não por sua fragmentação ou submissão a interesses privados.


			A universidade atua por meio de suas ações principais, o ensino, a extensão e a pesquisa, portanto, saber o que pesquisa/produz a universidade é verificar a direção dos passos que vem dando. É isso que faz o autor desta obra, verifica o que produz a universidade para poder avaliar em que direção ela vai.


			Resultado de sua tese de doutorado, a qual tive o prazer de orientar, o autor faz um grande esforço teórico e metodológico para recuperar as concepções de pesquisa e trabalho nas perspectivas liberal e marxista e, considerando essas visões, verifica a função social que a universidade assume frente ao trabalho. João Batista problematiza, em particular, o projeto de universidade resultante do chamado “Pacto de Bolonha”, segundo o qual o trabalho deve ser entendido como mercadoria e a universidade sintonizada com os interesses do mercado. Além disso, o autor recupera o surgimento da universidade brasileira, identificando as suas aproximações e distanciamentos com o mundo do trabalho. 


			Para chegar as suas conclusões, o autor trabalhou com 65 teses e dissertações defendidas em programas de pós-graduação da Universidade Federal do Pará, das áreas de ciências humanas e sociais, que tinham o trabalho como objeto e que serviram a base de dados para sua pesquisa, o que nos permite conhecer um pouco mais a produção científica que se faz na Amazônia.


			As categorizações feitas para fins de análise da produção levantada nos permitem verificar as temáticas mais consideradas nas teses e dissertações defendidas na UFPA, tais como trabalho e educação, trabalho docente, reestruturação produtiva, trabalho escravo, educação profissional, trabalho e adoecimento e condições de vida do trabalhador.


			Entre outros achados, conclui o autor que 


			a maioria dessas pesquisas anuncia a concepção marxista de trabalho e educação e adotam a abordagem qualitativa de pesquisa. Além disso, a maioria das pesquisas denuncia, de forma crítica, o processo de exploração do trabalhador operado no âmbito do modo de produção capitalista.


			Diz ele, sempre sustentado em dados, que


			as pesquisas (Teses e Dissertações) analisadas apontam criticamente o processo de subsunção do trabalho pelo capital, o processo de exploração e alienação do trabalhador, os processos formativos aligeirados e fragmentados que são oferecidos para os trabalhadores, ao passo que esse processo na dinâmica concreta do ‘mercado de trabalho’, no que tange aos processos sociometabólicos de produção e reprodução, continua radicalizando-se cada vez mais.


			Apoiadas em referenciais marxistas, as pesquisas realizadas afirmam como horizonte a necessária construção de uma educação formal para além dos desígnios do capital.


			Com base nessas considerações o autor conclui que as teses e dissertações defendidas nos programas de pós-graduação da universidade contribuem para a compreensão do trabalho sob a perspectiva do trabalho, aprofundando estudos sobre os diversos aspectos da vida do trabalhador, nos seus mais diversos lócus de atuação.


			Trata-se de uma obra que interessa a quem discute a produção do conhecimento na Amazônia, a quem discute a realização do trabalho na Amazônia, a quem pesquisa sobre a institucionalização da educação superior nessa região e, em particular, a quem se compromete com a construção de um projeto de sociedade dirigida pela classe trabalhadora. Em última análise, é uma obra que serve a esse projeto, ao mesmo tempo em que dá contribuição relevante a produção do conhecimento na área educacional.


			Ronaldo Marcos de Lima Araujo


			Professor da Universidade Federal do Pará, vinculado ao Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Educação. Pesquisador do CNPq. 


			E-mail: ronaldolimaaraujo@gmail.com


			





APRESENTAÇÃO 


			O livro Universidade e trabalho na Amazônia investiga a relação entre universidade e trabalho, com o objetivo de compreender quais são as concepções de trabalho que fundamentam as pesquisas de pós-graduação, realizadas na Universidade Federal do Pará (UFPA), com base nas produções acadêmicas apresentadas sob as formas de teses e dissertações. Também são analisadas as contribuições da UFPA, frente ao trabalho, considerando as diferentes e antitéticas perspectivas colocadas para a relação entre universidade e trabalho.


			Quanto à metodologia, trata-se de pesquisa qualitativa do tipo documental, cujos dados foram analisados tendo como referência a análise do conteúdo. Com a revisão da literatura e a análise documental, foi possível constatar que a construção da universidade brasileira é recente e controversa e que, por meio da produção de ciência e tecnologia e da formação dos profissionais exigidos por essa sociedade, a universidade se apresenta como fundamental para o desenvolvimento do país.


			Foram analisadas quarenta e seis dissertações e dezenove teses dos Programas de Pós-Graduação em Educação, em Ciências Sociais e em Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido da UFPA, cujos resultados demonstram que a universidade brasileira assume, hegemonicamente, uma concepção heterônoma, apesar de existirem algumas experiências de construção de modelos institucionais fundamentados em concepções centradas no trabalho como princípio educativo e na formação de trabalhadores para o enfrentamento do capital.


			Essa condição antitética se manifesta nas pesquisas realizadas na UFPA, o que nos permite concluir que a maioria das pesquisas concebe o trabalho como fundamento da humanização do homem ou como princípio educativo, embasado na teoria marxista, mas algumas ainda refletem a dualidade entre trabalho e educação, construída pela lógica do capital, aproximando-se da teoria liberal.


			Por fim, trata-se de uma obra resultante de um trabalho que contou com a leitura crítica de vários sujeitos. Como foi o caso do professor doutor Ronaldo Marcos de Lima Araújo, orientador da pesquisa que resultou na tese que constitui base desta obra. A quem direciono o meu fraterno agradecimento, pelas leituras críticas, pela colaboração imprescindível na construção desta obra e, principalmente, pela oportunidade da convivência e aprendizado no Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Educação (Gepte).


			Agradeço, também, a leitura crítica do Prof. Dr. Gilmar Pereira da Silva (UFPA), Prof.ª Dr.ª Ney Cristina Monteiro de Oliveira (UFPA), Prof. Dr. Domingos Leite Lima Filho (UTFPR), Prof. Dr. Fernando Selmar Rocha Fidalgo (UFMG).


			Quero agradecer à mulher da minha vida, BENILDA, por inaugurar em mim uma nova forma de ver o mundo, por me ensinar a fazer do nosso amor o combustível da vida e pela colaboração na construção deste trabalho. Assim como, para meus filhos, JOÃO FELIPE e IGOR, que, mesmo sem saberem, fornecem a energia que me move todas as manhãs em busca de um mundo melhor para todos nós.


			Agradecer também à minha mãe, MARIA NAZARÉ, ao meu pai, MANOEL, e às minhas irmãs, MARCIANE e SOLANGE, pelo amor, carinho, compreensão e apoio incondicional em todos os momentos da minha vida. 


			Aos meus sogros, BENEDITO e HILDA, pela recepção na sua família e pela ajuda imensurável para publicação deste trabalho.


			Aos meus tios, FERNANDO, pelo abrigo no momento mais difícil, ao AFONSO e ao “FERNANDINHO”, pela ajuda e pela força quando mais precisei. À minha Avó “MOÇA”, pelo carinho, e ao meu Avô “VELHO ZINHO” (in memoriam), por ter “plantado”, em nossa família, o sonho de uma vida melhor, por meio do estudo, do trabalho e da luta. 


			Agradeço a todos aqueles que têm contribuído com nossa formação e que trilham conosco esse longo caminho em defesa da educação pública.


			Obrigado (...)!!!
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			Prof. Dr. João Batista do Carmo Silva
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INTRODUÇÃO1 


			Nesta obra investiga-se a relação da universidade frente ao trabalho, com o objetivo de analisar as pesquisas desenvolvidas em programas de pós-graduação sobre trabalho, realizadas na Universidade Federal do Pará (UFPA), a fim de compreender as suas concepções de trabalho e educação e os seus fundamentos teóricos e metodológicos, considerando, especialmente, as suas produções acadêmicas apresentadas nas teses e dissertações. 


			Apresentamos, nessa introdução, o processo da pesquisa, ou seja, o tema, o objeto, a justificativa, a problematização, os referencias teórico-metodológicos, os instrumentos de coleta e análise dos dados, a descrição e análise desses dados, assim como a estrutura geral da obra.


			No que tange aos estudos sobre trabalho, podemos afirmar que os primeiros estudos sobre a formação do trabalhador e sobre a história dos trabalhadores não nasceram nas universidades. Hobsbawm (2000) mostra que a origem dos estudos sobre a “[...] história operária é por tradição um tema altamente politizado, e durante muito tempo foi feita em grande parte fora das universidades”. Essa situação resulta da dificuldade de acesso dos trabalhadores à universidade e a dificuldade de acesso ao saber científico. A metamorfose constante que viveu e ainda vive a universidade, nos últimos anos, possibilitou a realização de diversas pesquisas sobre o trabalhador, sobre a formação do trabalhador, enfim, sobre a história dos trabalhadores. Isso ocorre, também, pela inserção de referenciais teóricos e metodológicos críticos nas pesquisas sobre trabalho e educação nas universidades. 


			As contribuições da universidade na formação de profissionais para o mundo do trabalho e na produção de conhecimento erguem-se como elemento fundamental nessa discussão sobre trabalho e educação. Segundo Marx (1982), o trabalho constitui-se como uma atividade exclusivamente humana, fundamental para o processo de humanização do homem. Desse modo,


			[...] Pressupomos o trabalho sob forma exclusivamente humana. Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha supera mais de um arquiteto ao construir sua colmeia. Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é que ele figura na mente sua construção antes de transformá-la em realidade. No fim do processo do trabalho aparece um resultado que já existia antes idealmente na imaginação do trabalhador. Ele não transforma apenas o material sobre o qual opera; ele imprime ao material o projeto que tinha conscientemente em mira, o qual constitui a lei determinante do seu modo de operar e ao qual tem de subordinar sua vontade. E essa subordinação não é um ato fortuito. Além do esforço dos órgãos que trabalham, é mister a vontade adequada que se manifesta através da atenção durante todo o curso do trabalho. E isto é tanto mais necessário quanto menos se sinta o trabalhador atraído pelo conteúdo e pelo método de execução de sua tarefa, que lhe oferece, por isso, menos possibilidade de fruir da aplicação das suas próprias forças físicas e espirituais. (MARX, 1982, p. 212).


			Nesse sentido, a atividade teleológica plasmada sobre o processo de trabalho diferencia o trabalho humano da atividade de todas as outras espécies. Subjacente a essa característica teleológica, estrutura-se uma profunda articulação entre ideia e ação, entre o abstrato e o concreto, entre o pensado e o realizado, entre a teoria e a prática, entre o pensar e o fazer, enfim, entre trabalho intelectual e trabalho manual. Ou seja, o que Marx (1982) mostra em sua concepção de trabalho é um processo que existe enquanto ideia e que por meio da atividade do homem sobre a concretude se realiza, torna-se concreto. Por isso, só os homens o realizam, pois só os homens possuem essa capacidade de projetar idealmente algo que queiram realizar e que, posteriormente, realizam. Assim, produz sentidos para as coisas, para a vida e para a sua própria existência.


			Entretanto, apesar da divisão do trabalho não ter começado com o capitalismo, sob esse modo de produção, o trabalho ‘sofreu’ profundas mutações decorrentes do seu processo de produção. Centrado na propriedade privada dos meios de produção, o capital ergue-se sobre o trabalhador para exercer a exploração da sua força de trabalho. Por considerar a importância dessa temática, essa discussão será retornada com profundidade no primeiro capítulo, no qual se analisa a concepção marxista de trabalho. 


			Segundo Oliveira (2009), o “binômio técnico-científico” constitui-se como a base do modelo de desenvolvimento do capital. Esse contexto destaca a importância da universidade para o mundo do trabalho, não apenas na perspectiva da formação de profissionais (trabalhadores) que operam na base produtiva da sociedade, mas também na perspectiva da construção de conhecimento científico, a fim de orientar a ação e a reflexão dos homens nessa sociedade. Assim,


			[...] qualquer que seja o sistema produtivo em acepção ampla, o lugar da universidade é privilegiado e não haverá esforço para o desenvolvimento econômico que resulte exitoso se a universidade não for o seu motor principal: ou, dizendo em termos marxistas, a força de trabalho da qual se extrai o sobreproduto que realimenta permanentemente a expansão do sistema hoje só pode ser viabilizada pelo binômio técnico-científico. (OLIVEIRA, 2009, p. 12).


			Ao destacar a universidade como “motor principal” do “desenvolvimento econômico”, Oliveira (2009) destaca a relevância das contribuições da universidade nesse momento histórico de crise do capital, em que a formação do trabalhador passa, também, por um profundo processo de mudança.


			Para Cunha (2007), a universidade é uma “[...] organização administrativa-pedagógica própria do Ensino Superior”. Ou seja, trata-se, conforme já mencionamos, de uma instituição sui generis fundamental para o desenvolvimento da sociedade brasileira, tal qual se constituiu em muitos outros países. Uma instituição que se articula diretamente com a dinâmica econômica, social e cultural de qualquer sociedade e, que, portanto, contribui com o processo produtivo por meio da produção de ciência e tecnologia, assim como pela formação do trabalhador.


			Em uma sociedade cindida entre capital e trabalho, percebe-se que a universidade vem assumindo, historicamente, funções diferentes e antitéticas2 diante dessa dualidade. Algumas concepções de universidade se aproximam da perspectiva do capital, que se caracteriza por modelos institucionais centrados no ensino, com formação técnica, aligeirada, subjugadas às demandas do mercado de trabalho, conforme é perceptível nas universidades coorporativas, sustentadas teoricamente no liberalismo, enquanto outras se aproximam da perspectiva do trabalho, caracterizada por modelos institucionais que buscam a articulação do ensino, da pesquisa e da extensão, objetivando a formação integral do homem, conforme anunciam as universidades dos movimentos sociais, nutrindo-se na teoria marxista. É possível encontrar na materialidade das funções assumidas pela universidade brasileira ora uma, ora outra perspectiva, ou as duas, inclusive, no interior da mesma instituição.


			Por fim, diante da complexa função social de formar – segundo os ditames do capital ou produzir ciência e tecnologias por meio de pesquisas que buscam o enfrentamento dos problemas sociais – a universidade se coloca em um dilema: subjugar-se ou não a lógica do capital. Nesses termos, o problema desta pesquisa se apresenta da seguinte forma: “considerando as antitéticas perspectivas apresentadas para a relação entre universidade e trabalho, questiona-se quais as contribuições da universidade frente ao trabalho, explicitada nas pesquisas realizadas nos programas de pós-graduação da Universidade Federal do Pará?”


			Com o intuito de tentar compreender como isso vem ocorrendo, foram elaboradas algumas questões norteadoras da pesquisa:


			

					Qual a concepção de trabalho presente nas concepções de universidade e como essas se manifestam em diferentes modelos institucionais de universidade brasileira?



					Que concepções das categorias “trabalho” e “educação” perpassam as produções teóricas (teses e dissertações) dos programas de pós-graduação (em Educação, em Ciências Sociais3 e em Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido) da Universidade Federal do Pará?



					Como se configuram metodologicamente as pesquisas que buscam a compreensão das categorias “trabalho” e “educação” nos programas de pós-graduação (em Educação, em Ciências Sociais e em Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido) da Universidade Federal do Pará?



			


			Essas questões conduziram esta pesquisa, mas o interesse em estudar a universidade e as suas relações com a sociedade de uma maneira geral são anteriores ao meu ingresso como discente na UFPA. Entretanto, só agora em pesquisa de doutoramento constituíram-se as condições necessárias para esta pesquisa. Depois de uma experiência acadêmica e profissional como docente e gestor na UFPA, complementada pela formação no mestrado.


			Nesse sentido, acredito que uma problemática de pesquisa deve imbricar-se com a história de vida do pesquisador, de modo que isso se torne um : objeto de estudo que ele conhece/vivencia e que agora precisa olhar a partir de um referencial construído com base no acúmulo teórico sobre a temática. Mas, historicamente, nesse país, a academia tem se constituído enquanto um espaço extremamente distante da maioria da população brasileira.


			O primeiro nível de distanciamento se dá por meio da dificuldade de acesso e permanência aos cursos de graduação, resultado, dentre outros fatores, da precariedade das escolas de educação básica oferecidas à população em geral e, também, do pequeno e decrescente número de vagas disponíveis nas universidades públicas. Outro nível de distanciamento relaciona-se profundamente com o anterior, gerando uma realidade cruel, pois a maioria dos conhecimentos produzidos pela academia sequer são disponibilizados para o povo em geral. Assim, os conhecimentos produzidos na academia não são fertilizados na realidade dura e difícil da cotidianidade de quem mais precisa.


			Essa triste realidade educacional, aliada a esse paradigma de produção do conhecimento que dissocia completamente teoria e prática como se fossem dois campos totalmente opostos (que considera a realidade no máximo como um mero lócus de coleta de dados empíricos, com o qual não se tem nenhum compromisso social ou político), constitui-se em um grande empecilho para a formação humana de nossos jovens. Pois, conforme afirma Andery et al (1988, p. 15-16), 


			[...] A ciência é uma das formas do conhecimento produzido pelo homem no decorrer de sua história. Portanto, a ciência também é determinada pelas necessidades materiais do homem em cada momento histórico, ao mesmo tempo que nelas interfere. Não apenas o homem contemporâneo produz ciência: sociedades remotas a produziram. A ciência caracteriza-se por ser a tentativa do homem entender e explicar racionalmente a natureza, buscando formular leis que, em última instância, permitem a atuação humana.


			Uma visão analítica da dinâmica econômica e social da nossa região mostra a carência de políticas públicas, principalmente para a área da educação, minimizadas pela presença da universidade que, por meio de suas pesquisas, atividades de ensino e extensão, atua nesse cenário de carências. Não obstante, diferentes governos sucedem-se no poder, ignorando em suas políticas os conhecimentos produzidos pelas universidades.


			Por outro lado, os filhos dos trabalhadores, jovens, oriundos das condições econômicas desfavorecidas, veem na universidade uma alternativa para a sua formação científica e profissional, a fim de atuarem na perspectiva de mudança dessa realidade. Por isso, que uma universidade não pode ser considerada democrática ou popular apenas pelas suas políticas de acesso, e sim, principalmente, pela sua concepção diante das necessidades do trabalhador.


			Entretanto, tal como em outras instituições da sociedade civil, a universidade também é objeto de disputas. Duelam em seu interior, no legislativo e no executivo, projetos antagônicos de universidade. Nesse sentido, a universidade brasileira, assim como as universidades no mundo inteiro, vivem crises4 internas e externas (no que tange aos inúmeros projetos de reformas aprovados pelo legislativo e implementados por governo de matizes políticas as mais diversas) no seu processo de expansão e consolidação enquanto instituição autônoma às deliberações exógenas. 


			Faz-se necessário destacar as mudanças e desafios pelos quais a universidade passa nesse contexto de crise do capitalismo, destacando seu desafio em viver essa dualidade, anteriormente citada.


			Tal dualidade é gerada pela ruptura entre trabalho e educação, pois, ao passo que o trabalho está subjugado aos interesses do capital, os sistemas educativos passam a operar um processo formativo estreito, “interessado” nas necessidades do capital, como diria Gramsci (2000).


			Diferente de Offe (1990) pensa-se o trabalho enquanto categoria sociológica central para a compreensão da sociedade e, portanto, das práticas educativas. Daí a existência de inúmeros estudos para compreendê-lo, considerando a peculiaridade desse momento histórico marcado pela crise estrutural do capital (HARVEY, 2011).


			Essa visão em conceber o trabalho como princípio educativo corrobora-se nos argumentos de Ciavatta e Trein (2003),


			[...] A relação entre o trabalho e a educação é um tema tratado desde o século passado, tanto pela economia política burguesa quanto pela marxista. No Brasil, até os anos de 1970, predominavam os estudos ligados à economia da educação e à formação profissional e técnica. Com a redemocratização do país em curso nos anos de 1980, a tentativa de construção de um novo projeto hegemônico e a afirmação de alguns cursos de pós-graduação em educação rumo a uma visão crítica e dialética, o tema trabalho e educação aparece vinculado à superação do autoritarismo e comprometido com as lutas dos trabalhadores por maior participação política e econômica. (CIAVATTA; TREIN, 2003, p. 141).


			Essa argumentação justifica a necessidade deste estudo para aprofundamento e ampliação dos já existentes no bojo de uma temática específica, que é a relação entre universidade e trabalho, carregada das especificidades pela atual crise do capital, pois existe uma postura política em cada estudo que busca explicitar as contradições subjacentes ao projeto educativo subjugado aos interesses do capital. 


			Essa pesquisa centra-se na análise da relação entre “universidade” e “trabalho”. Trata-se, entretanto, de analisá-la no interior da complexidade histórica, social e política do capitalismo, conforme estabelece a perspectiva do método Materialismo Histórico e Dialético .


			Marx (1998), ao tratar das bases do seu método, o “Materialismo Histórico e Dialético”, diz que as premissas de que parte não constituem bases arbitrárias, nem dogmas: são antes bases reais de que só são passíveis de abstração no âmbito da imaginação. As nossas premissas são os indivíduos reais, a sua ação e as suas condições materiais de existência, quer se trate daquelas que encontrou já elaboradas quando do seu aparecimento, quer das que ele próprio criou. Essas bases são verificáveis por vias puramente empíricas. A primeira condição de toda a história humana é evidentemente a existência de seres humanos vivos.


			Gramsci (2000) complementa essa concepção, afirmando que não há atividade humana da qual se possa excluir toda intervenção intelectual. Não se pode separar o homo faber do homo sapiens.


			Essa concepção destaca a perspectiva da práxis inerente à produção do conhecimento, segundo o método marxista. Para Vázquez (2007),


			[...] É por meio da práxis que os homens se constroem enquanto tal. A práxis se nos apresenta como atividade material, transformadora e ajustada a objetivos. Fora dela, fica a atividade teórica que não se materializa, na medida em que é atividade espiritual pura. Mas, por outro lado, não há práxis como atividade puramente material, isto é, sem a produção de finalidades e conhecimentos que caracteriza a atividade teórica. Isso significa que o problema de determinar o que é a práxis requer delimitar mais profundamente as relações entre teoria e prática. (VÁZQUEZ, 2007, p. 208).


			Além disso, completa essa discussão afirmando que,


			[...] A atividade humana é, portanto, atividade que se orienta conforme a fins, e estes só existem através do homem, como produtos de sua consciência. Toda ação verdadeiramente humana exige certa consciência de um fim, o qual se sujeita ao curso da própria atividade. (VÁZQUEZ, 2007, p.222). 


			Compreende-se, segundo Paulo Netto (2012), que as categorias de cada pesquisa estão imersas na contraditoriedade do real, por isso, a análise será feita por meio das construções teóricas sobre trabalho, produzidas pela UFPA, a partir das seguintes categorias: trabalho, educação, universidade e pesquisa. Assim,


			[...] A teoria é, para Marx, a reprodução ideal do movimento real do objeto pelo sujeito que pesquisa: pela teoria, o sujeito reproduz em seu pensamento a estrutura e a dinâmica do objeto que pesquisa. E esta reprodução (que constitui propriamente o conhecimento teórico) será tanto mais correta e verdadeira quanto mais fiel o sujeito for ao objeto. (PAULO NETTO, 2012, p. 07).


			Nesse contexto, registra-se a contribuição de Frigotto (2010) sobre as dificuldades de compreensão da sociedade capitalista na sua totalidade. Reforça-se, portanto, a importância da teoria enquanto produto e produtora de pesquisas. Ele diz que,


			[...] Mediante a adoção de uma postura positivista e o consequente individualismo metodológico, a totalidade do real é assepticamente recortada por fatores isolados (político, econômico, social, ético etc.) que alternam e se somam, ou se relacionam com essas análises, passando a ter uma função fecunda como mecanismo de evadir a verdadeira natureza das relações capitalistas de produção. Além de estabelecerem relações mecânicas e lineares, invertem a função específica das diferentes práticas sociais, secundando o que é determinante. (FRIGOTTO, 2010, p. 241-2).


			Para Moroz e Gianfaldoni (2002, p. 14), a elaboração do conhecimento científico é um processo de busca de resposta. Ressaltam, ainda, que “[...] a pesquisa científica tem por objetivo elaborar explicações sobre a realidade, sendo possível tanto preencher lacunas num determinado sistema explicativo vigente num momento histórico quanto colocar em xeque dado sistema”. Nesse sentido, pode-se perguntar: o que se pretende com este estudo – preencher a lacuna existente na bibliografia sobre o tema? Ou colocar em xeque as produções sobre trabalho, elemento constitutivo do objeto do estudo? Pode-se dizer que a pesquisa aqui proposta não pretende apenas preencher as possíveis lacunas deixadas nos estudos sobre trabalho, e sim contribuir com outros estudos existentes, procurando sistematizar os conhecimentos produzidos e subsidiar na análise dessas categorias.


			É a partir desse contexto que surge a necessidade de analisar como vem se constituindo a relação “universidade” e “trabalho” nas produções teóricas dos programas de pós-graduação da Universidade Federal do Pará.


			Portanto, esta pesquisa constitui-se como qualitativa, entendida como um estudo que não se limitará à descrição da dimensão quantitativa ou à descrição da aparência fenomênica do objeto. Além disso, pautando-se em uma “abordagem epistemológica” (SÁNCHEZ GAMBOA, 2012) das pesquisas sobre trabalho e educação, realizadas nos programas de pós-graduação da Universidade Federal do Pará, não será realizada uma pesquisa ancorada na ideia da neutralidade. Pelo contrário, conforme demonstra a argumentação de Bachelard (1989), citada por Sánchez Gamboa (2012), existe uma filosofia, uma teoria sobre a universidade que impulsiona para essa pesquisa, uma vez que: 


			[...] Segundo Bachelard (1989), quando o cientista realiza suas investigações, além de elaborar conhecimentos e produzir resultados, elabora também uma filosofia. Em toda prática explícita dos cientistas existe uma filosofia implícita. Quando investigamos, não somente produzimos um diagnóstico sobre um campo problemático, ou elaboramos respostas organizadas e pertinentes para questões científicas, mas construímos uma maneira de fazer ciência e explicitamos uma teoria do conhecimento e uma filosofia. Utilizamos uma forma de relacionar o sujeito e o objeto do conhecimento e anunciamos uma visão de mundo, isto é, elaboramos, de maneira implícita ou oculta, uma epistemologia, uma gnosiologia e expressamos uma ontologia. (SÁNCHEZ GAMBOA, 2012, p. 50).


			Por isso, busca-se analisar as concepções de trabalho e educação que fundamentam as pesquisa dos programas de pós-graduação da Universidade Federal do Pará, assim como as teorias e os métodos que sustentam essas pesquisas, com o intuito de compreender as contribuições da universidade frente ao trabalho, tendo como referência uma teoria de que nenhum processo educativo pode ficar subjugado ao interesse do capital e que a universidade precisa ser autônoma, pública e pautar-se pela universalidade do conhecimento e não pela sua fragmentação.


			No que concerne aos procedimentos de coleta dos dados, estes foram realizados da seguinte forma: a primeira fase da coleta de dados foi realizada por meio de uma revisão bibliográfica específica sobre o tema e por meio da leitura analítica desse material (essa atividade de leitura realizou-se durante toda a pesquisa); buscou-se, assim, contextualizar a problemática da pesquisa e estruturar o referencial teórico. Em seguida, realizou-se a coleta de dados da pesquisa, por meio de pesquisa documental, mediante estudos das teses e dissertações selecionadas para este estudo, nos sites dos programas de pós-graduação selecionados para a pesquisa, assim como, de forma complementar, no Banco de Tese da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).


			Como fontes teóricas para a revisão bibliográfica, foram utilizados autores que trabalham com as categorias educação, trabalho e universidade. Além desses, aqueles participantes do GT de Trabalho e Educação, da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), assim como outras fontes de revista eletrônicas (Revista Educação e Sociedade, Revista Brasileira de Educação, Revista Universidade e Sociedade, Revista Trabalho Necessário e Revista Trabalho e Educação do NETE-UFMG) e outras publicações.


			Além de ter como base dados da UFPA: (UFPA em Números – 20165), essa universidade possui 73 programas de pós-graduação stricto sensu, com 68 cursos de mestrado e 37 cursos de doutorado.


			Por se considerar a inviabilidade técnica de se analisar todas as teses e dissertações produzidas nesses programas de pós-graduação da UFPA6, adotou-se os seguintes critérios para a seleção da amostragem: 


			

					Seleção dos programas de pós-graduação do Campus Universitário de Belém, da Universidade Federal do Pará.



					Seleção dos programas de pós-graduação das Grandes Áreas de Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas e Multidisciplinares.



					Seleção dos programas de pós-graduação com cursos em nível de mestrado e doutorado. 



			


			Nesse sentido, procedeu-se a análise inicial das teses e dissertações, por meio dos títulos, resumos e palavras-chave. Essa análise inicial possibilitou a identificação dos trabalhos que fariam parte definitivamente desta pesquisa, conforme será demonstrado a seguir. Em seguida, ampliou-se a análise para a introdução e, em alguns casos, nos quais se detectou alguma dúvida em relação às concepções de trabalho e educação, foram analisadas também as considerações finais. 


			Desse montante, deteve-se sistematicamente na análise de três programas. Nos programas de pós-graduação na área de Ciências Humanas, como exemplo, o programa de pós-graduação em Educação (PPGED) do Instituto de Ciências da Educação (Iced) e o programa de pós-graduação em Sociologia e Antropologia (PPGSA) 7, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH).


			 Assim como o Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido (PPGDSTU), do Núcleo de Altos Estudos da Amazônia (Naea), no qual foi encontrado o maior número de dissertações e teses que versam sobre essas duas categorias, que são o PPGED, com 21 dissertações e sete teses; o PPGSA, com 13 dissertações e oito teses; e o PPGDSTU, com quatro teses e 12 dissertações, dados esses referentes a 2016, construídos a partir dos sites dos referidos programas, totalizando 65 pesquisas produzidas em nível de pós-graduação na UFPA. Para maiores informações foi inserida nos apêndices uma lista com nome dos autores, títulos, palavras-chave, tipo e ano de publicação de todas as pesquisas selecionadas.


			Além dessas pesquisas, ainda foram encontradas pesquisa sobre trabalho nos seguintes programas de pós-graduação: Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD), oito dissertações; Programa de Pós-Graduação em Economia (PPGE), três dissertações; e o Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (PPGSS), com 19 dissertações. Entretanto, esses programas não atendem aos critérios de definição da amostragem. Mas, assim como as pesquisas anteriormente citadas, consta nos apêndices uma lista com nome dos autores, títulos, palavras-chave, tipo e ano de publicação de todas essas pesquisas.


			A fase seguinte constituiu-se na análise dos resumos de todas as teses e dissertações produzidas nos programas selecionados, a fim de que pudessem ser identificadas as concepções de trabalho e educação adotadas nesses trabalhos, assim como os referenciais teóricos e metodológicos que embasaram essas pesquisas.


			A análise das concepções de “trabalho” e “educação” organizou-se em torno das seguintes dimensões de análise-temática: trabalho e educação; reestruturação produtiva; trabalho escravo; educação profissional; trabalho e adoecimento; condições de vida do trabalhador. Por outro lado, a análise das abordagens teóricas e metodológicas seguiu a organização dos programas de pós-graduação, devido à especificidade de cada um deles.


			 Essa análise permitiu identificar que a maioria dessas pesquisas anuncia a concepção marxista de trabalho e educação e adotam a abordagem qualitativa de pesquisa. Além disso, a maioria das pesquisas denuncia, de forma crítica, o processo de exploração do trabalhador operado no âmbito do modo de produção capitalista.


			Por fim, ainda, foram identificadas algumas que não apresentaram, em seus resumos, as suas metodologias e nem as palavras-chave da pesquisa. Essa dificuldade forçou a ampliação da análise para as “introduções” dessas teses e dissertações, o que possibilitou uma apreciação mais ampla dos conceitos e das abordagens teóricas e metodológicas das pesquisas.


			Quanto à sistematização e análise dos dados, foi realizado um estudo tendo como referência as discussões teóricas construídas no decorrer desta pesquisa, embasadas na “Análise de Conteúdo”.


			Segundo Bauer (2002, p. 190), a “[...] Análise de Conteúdo é apenas um método de análise de texto desenvolvido dentro das ciências sociais empíricas”, ou melhor, para ele, “[...] no divisor quantidade/qualidade das ciências sociais, a análise de conteúdo é uma técnica híbrida que pode mediar esta improdutiva discussão sobre virtudes e métodos” (p. 190);


			Além dessa compreensão da análise do conteúdo, Bauer (2002) complementa essa compreensão com a concepção de outros pesquisadores. Nesse sentido, destaca-se complementarmente que a análise do conteúdo pode ser entendida, segundo as perspectivas teóricas apresentadas a seguir:


			

					“[...] A técnica de pesquisa para a descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto da comunicação” (BERELSON, 1952 apud BAUER, 2002, p. 18).



					“[...] Toda técnica para fazer inferências através da identificação objetiva e sistemática de características específicas de mensagens” (HOLSTI, 1969 apud BAUER, 2002, p. 14).



					“[...] Uma técnica de pesquisa para produzir interferências replicáveis e práticas partindo dos dados em direção a seu contexto” (KRIPPENDORFF, 1980 apud BAUER, 2002, p. 21).



			


			Vale destacar que a análise dos dados é um processo criativo que exige rigor intelectual e muita dedicação. O que se exige são sistematização e coerência do esquema escolhido com o que pretende o estudo (PATTON, 1980, apud LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 42). Essa é uma estratégia que, apoiada na análise da produção teórica que deu fundamentação instrumental, desvela os possíveis interesses e concepções que estão permeando os discursos e documentos sobre as pesquisas acerca das contribuições da UFPA frente ao trabalho.


			A análise das produções científicas acerca dessa temática, complementada pelos dados coletados, possibilitará penetrar profundamente na discussão teórica que sustenta a compreensão das problematizações desta pesquisa.


			Nesse sentido, embasando-se em Moroz e Gianfaldoni (2002), foi efetuada a organização e a análise dos dados. No que tange à definição das categorias de análise, afirma-se que estas são imprescindíveis para o aprofundamento da pesquisa e representam a síntese da estrutura teórica que fundamenta o estudo em questão. Assim, definem-se as seguintes categorias para a investigação, o que demonstrou não impedir a seleção de outras categorias durante a construção da pesquisa: a) Trabalho (intelectual e manual; concreto e abstrato); b) Educação; c) Universidade (Humboldtiana, Popular, Tecnológica e Coorporativa).


			Assim, tendo como base o quadro teórico estudado e os dados levantados, este trabalho visou ampliar as discussões sobre as contribuições da UFPA, diante da relação entre universidade e trabalho.


			No que tange à estrutura desta obra, as discussões foram introduzidas, apresentando todo o processo de planejamento e execução da pesquisa, assim:


			No primeiro capítulo, analisa-se a relação entre trabalho e educação, buscando explicitar as diferentes perspectivas de análise da dualidade capitalista. Nesse percurso, recuperam-se as teorias liberais e marxistas para fundamentar as diferentes perspectivas de análise das contribuições da universidade frente ao trabalho. 


			No segundo capítulo, foca-se na análise da relação da universidade com o trabalho e o conhecimento, em que a categoria trabalho é analisada em suas relações com as diferentes concepções de universidade. 


			No terceiro capítulo, aprofunda-se a análise entre universidade e trabalho, desvelando as estratégias de aproximação e distanciamento entre a universidade e o mundo do trabalho. 


			No capítulo quarto, analisa-se as contribuições da universidade frente ao trabalho, tendo como dados às pesquisas sobre trabalho e educação, desenvolvidas nos programas de pós-graduação da Universidade Federal do Pará, e, por fim, as considerações finais, as referências e os apêndices.


			





CAPÍTULO 1


			UNIVERSIDADE E O MUNDO DO TRABALHO: AS DIFERENTES PERSPECTIVAS DE ANÁLISE DA DUALIDADE CAPITALISTA


			Neste capítulo analisa-se a relação entre as categorias “trabalho” e “educação”, tendo como referências, diferentes perspectivas teóricas. Entende-se que essa relação contextualiza o debate e a relação entre a “universidade” e o “mundo do trabalho”. Trata-se de um texto necessário para contextualizar a problemática em questão, com o intuito de sustentar as análises das concepções e modelos institucionais forjados historicamente, considerando que não existe uma concepção ou modelo institucional de universidade que seja construído fora da sociedade, ou melhor, apartado do mundo do trabalho.


			Dentre essas diferentes tendências, foi trabalhada a Tendência Liberal, na qual fez-se uma análise da teoria de Smith (1988). Logo em seguida, foram analisadas as implicações da Tendência Neoliberal, tanto no trabalho quanto na educação, tendo como referência Friedman (1982). Foi analisada, também, a Teoria do Capital Humano e a crise do mundo do trabalho, embasando-se em Schultz (1971). Ressalta-se que são esses os defensores do capital.


			Por outro lado, a fim de compreender o trabalho, foi analisada a Tendência Marxista, buscando destacar a contribuição crítica de Marx (1982) e Gramsci (2000) na compreensão dessa dualidade capitalista. Para isso, buscou-se destacar o trabalho enquanto princípio educativo e a produção do conhecimento oriunda dessas diferentes concepções de trabalho.


			Faz-se necessária essa compreensão da dualidade entre capital e trabalho, haja vista a profunda ligação existente entre as práticas produtivas, as práticas de trabalho e os conhecimentos provenientes dessa práxis, por meio dos quais, diferentes grupos de trabalhadores produziram conhecimento para o enfrentamento do processo de exploração ou, de outro modo, como fazem aqueles que produzem conhecimento para construir a dominação, a reprodução do capital.


			Cunha (2007), ao falar de seus estudos, particularmente sobre as suas duas trilogias, uma sobre a “universidade” e outra sobre “ensino profissional” no Brasil, destaca a temática que perpassa essas duas trilogias. Ele diz que,


			[...] os temas das duas são distintos, mas não podem ser apartados. Diversos sem dúvida, mas só podem ser entendidos como referência constante um ao outro. Nesse sentido, as duas trilogias, a da Universidade e a do Ensino Profissional, guardam uma unidade teórica, correlativa à unidade sociológica dos sistemas educacionais que, no Brasil como em tantos outros países, opõem uma educação destinada aos dirigentes à educação destinada aos dirigidos; aos trabalhadores intelectuais e aos trabalhadores manuais; ao público e ao privado; e outras polaridades que definem um campo marcado por antigas e novas contradições. (CUNHA, 2007, p. 11).


			Nessa perspectiva de compreensão, faz-se necessária a reflexão sobre a universidade como uma instituição que, historicamente, colocou-se na função social precípua à produção do conhecimento universal e livre. Contudo, em muitos casos, essa produção ocorreu deslocada das práticas produtivas, oriundas do mundo do trabalho e do ensino profissional, conforme destaca Cunha (2007), o que gera dúvida sobre a possibilidade da práxis em suas atividades.


			Por esse motivo, a concepção de “universidade heterônoma”, colocada sob a égide dos interesses estreitos do capital, tem demonstrado não dar conta da perspectiva dinâmica necessária à produção dos conhecimentos para os trabalhadores. Todavia, diferentes experiências de universidade têm sido pensadas, no sentido de reconstruir a universidade, a fim de dobrá-la às necessidades do trabalhador. Entretanto, para se pensar o trabalho como categoria sociológica central, ou como princípio educativo, isso não se faz de forma automática, e sim por meio da disputa política entre diferentes concepções de universidade: por um lado, estão as universidades pensadas para o capital, fundamentadas nas teorias liberais, como exemplo, as universidades corporativas (que trazem uma visão de trabalho e uma visão de educação específica); por outro lado, forjadas no enfrentamento do capital e sustentadas no marxismo, por exemplo, estão as universidades dos movimentos sociais, ou as universidades do trabalho (que, por sua vez, trazem novas perspectiva de trabalho e de educação, como dimensões inerentes à formação do homem).


			[...] Para exemplificar uma possibilidade de maneira bem prática, apresento uma questão: a alta proporção de jovens no ensino superior pode significar que, no país em foco, prevalece (1) o adiamento da idade de entrada no mercado de trabalho por causa do desemprego; e/ou (2) a elevação dos requisitos educacionais, de modo que um jovem precisa ter cada vez mais escolaridade para ocupar os mesmos postos de trabalho de seus pais. (CUNHA, 2007, p. 12).


			Pode-se dizer, então, que, dependendo da perspectiva teórica adotada, explica-se a relação trabalho e educação de forma diversa, assim como se concebem modelos de universidade diversos. Ou até, conforme ressalta Cunha (2007), explica-se a questão do desemprego dos jovens de forma também diversa. 


			O liberalismo, em sua versão transfigurada na “teoria do capital humano”, ficaria como alternativa 02, afirmando que os jovens precisam qualificar-se, considerando que o mercado competitivo sempre terá postos de trabalho para os mais qualificados, que o desemprego, portanto, é resultante da má qualificação desses jovens, tentando escamotear que o desemprego constitui-se como resultado de característica essencial e inerente ao desenvolvimento do capital. Além do que, para enfrentar essa problemática, precisa-se de uma universidade que ofereça uma formação cada vez mais sintonizada com o perfil específico dos postos de trabalho existentes nas empresas, com um custo cada vez menor e com um tempo cada vez menor. 


			Essa análise refere-se à condição dos filhos dos trabalhadores, pois, para os filhos dos detentores do capital, o liberalismo oferece a possibilidade de continuar estudando, sem a pressão da necessidade de, ao concluir a escola básica, tenha que se oferecer ao mercado de trabalho como mão de obra barata.


			A perspectiva marxista, por sua vez, ficaria com a alternativa 01, ressaltando que os jovens não têm ocupado os postos de trabalho devido à redução de oportunidade de emprego, resultante da crise do capital, o que vem gerando, contraditoriamente, uma busca cada vez maior por qualificação e profissionalização, alimentada pelo simulacro da empregabilidade. Contudo, essa perspectiva teórica não descarta a necessidade de qualificação e profissionalização. Pelo contrário, defende-se o prosseguimento dos estudos em níveis de graduação e pós-graduação dos trabalhadores como condição sine qua non, não para alimentar a empregabilidade, e sim para uma inserção cada vez mais crítica, produtiva e consciente no mundo do trabalho. 


			Nessa probabilidade, coloca-se a necessidade de explicitar essas duas grandes perspectivas que concebem o trabalho e a educação de maneiras completamente diferentes e antagônicas, que são a perspectiva liberal e a perspectiva marxista, como uma forma de contextualizar o entendimento da construção de diferentes concepções de universidade.


			Assim, buscou-se articular essas teorias como estratégias de explicação da realidade e como orientação da ação de modelo de Estado, fundamentado nessas diversas teorias que, por sua vez, geraram políticas públicas em educação que levaram, inclusive, à criação dos diferentes modelos institucionais de universidade, assim como a diferentes abordagens de pesquisas (teses e dissertações) que buscam compreender sua realidade e seus processos de formativos. 
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